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MINISTÉRIO n,)„!!	 NOV7,CD,9 r,r7,NDA E PLANEAMENTO

PROCESSO N9 10845/005.572/88-11

Sessão de26 de setembrOde 19 91	 ACORDÃQN9 CSRF/03-01.814

Recurso n2:	 RP/301-0.149

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: PHILIPS DO BRASIL LTDA

Isenção - Produto importado com be-
nefIcios do artigo 17 do DL 2433/88.
O descumprimento da condição de sua
destinaçâo descaracteriza aiàenção.

,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

-	 Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos ter-

: mos do relatório e voto que passam a integrar o presente 	 julgado,

vencido o Cons. Fausto Freitas de Castro Neto.

'. -ala d. : Sess8es (DF), em 26 de setembro de 1991.
10,00,„

MARÁ Á v r F	 - PRESIDENTE
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Ë A VrA FONSECA - RELATOR

"
IRAN DE LIMA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: ITAMAR VIEIRA DA COSTA, UBALDO CAMPELO NETO, JOÃO HOLANDA COS-
TA, PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR e SEBASTIÃO RODRIGUES CA_
BRAL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N 2 10845/005572/88-11

RECURSO N2 RP/301-70.149

ACÓRDÃO N9-CSRF/03-01.814

RECORRENTE: P.G.F.N.

RECORRIDA : 1 g CÂMARA DO 3 2 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

RELATÓRIO

Recorre à Câmara Superior de Recursos Fiscais a Procu-

radoria da Fazenda Nacional, pleiteando a reforma do accirdão 	 n2

301-26.213, de 14.08.90, prolatado pela l g Câmara do 3 2	Conselho

de Contribuintes, cujo teor foi assim ementado:

"ISENÇÃO - IPI vinculado à Importação.

1 - O art. 17, item I do Decreto-lei n 2 2433/88 prevê
a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos na importação de equipamentos e seus acess6-
rios quando destinados à instalação, ampliação ou
modernização de indústria, o caso em tela pode ser
caracterizado como nova instalação. Conseqüentemen
te se enquadra na previsão legal.

2 - Dado provimento integral ao recurso."

Nas razOes de recurso sustenta que "para que se possa

dar a isenção tratada neste processo seria necessário que a merca-

doria importada integrasse o ativo da empresa importadora e que

se destinasse a sua instalação, ampliação ou modernização.

Sustenta que a mercadoria integrou o ativo da importa-

dora, mas quanto aos demais requisitos, as provas dos autos compro

vam que não foram atendidos.

Contra-razOes do importador sustenta que houve amplia-

ção e modernização de sua fábrica com a importação dos refratá-

rios:

"ampliação - porque ampliou a capacidade instalada	 e

capacidade produtiva da recorrida;

modernização - porque colocou ativo novo nas suas li-

nhas, cuja otimização do processo produtivo, moderni-

zou o último."

É o relatOrio.
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VOTO- - - --.

Conselheiro JOSÉ ALVES DA FONSECA, relator.

Entendo, da mesma-forma que o procurador e o voto

vencido que apenas umapartedas eXíge.ncias para gozo da isenção con

dicionada foi atendida.

Não se coloca em dúvida que o produto refratário ao

ser utilizado para a reconstrução de forno de fusão de vidro pas

sou a Integra o ativo imobilizado da empresa, primeira condição

exigida pelo artigo 17 do D.L. 2.433/88.

Quanto a outra exigência do mesmo artigo, de que o

produto seja destinada à instalação, ampliaçãoou modernização,

ela não se cumpre. Se o produto destinou-se a reconstrução de

um forno depreciado, acredito ter havido uma substituição e não

uma instalação, ampliação ou modernização.

Face ao exposto, dou provimento ao recurso.

Brasllia - D.F., em 26 de setembro de 1991.
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